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CONSTITUIÇÃO E O MEIO AMBIENTE

• Constituição da República Federativa do Brasil/88 e o Meio Ambiente.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós,  representantes  do  povo  brasileiro,  reunidos  em  Assembleia  Nacional  Constituinte  para
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida,
na  ordem  interna  e  internacional,  com  a  solução  pacífica  das  controvérsias,  promulgamos,  sob  a
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(…) 

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(…)

LXXIII  -  qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas
judiciais e do ônus da sucumbência;

(…)

TÍTULO III
Da Organização do Estado

(…)

Capítulo II

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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Da União

Art. 20. São bens da União: 

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares,
das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de
um  Estado,  sirvam  de  limites  com  outros  países,  ou  se  estendam  a  território  estrangeiro  ou  dele
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

IV -  as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas
afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;  (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005)

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;

VI - o mar territorial;
 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;

VIII - os potenciais de energia hidráulica;

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a
órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás
natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no
respectivo  território,  plataforma  continental,  mar  territorial  ou  zona  econômica  exclusiva,  ou
compensação financeira por essa exploração.

§  2º  A  faixa  de  até  cento  e  cinquenta  quilômetros  de  largura,  ao  longo  das  fronteiras  terrestres,
designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua
ocupação e utilização serão reguladas em lei.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc46.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc46.htm#art1
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Art. 21. Compete à União:

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais;

II - declarar a guerra e celebrar a paz;

III - assegurar a defesa nacional;

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território
nacional ou nele permaneçam temporariamente;

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;

VII - emitir moeda;

VIII  -  administrar  as  reservas  cambiais  do  País  e  fiscalizar  as  operações  de  natureza  financeira,
especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada;

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI  -  explorar,  diretamente  ou  mediante  autorização,  concessão  ou  permissão,  os  serviços  de
telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um
órgão regulador e outros aspectos institucionais;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de
15/08/95:)

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 8, de 15/08/95:)

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em
articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou
que transponham os limites de Estado ou Território;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art1
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e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a
Defensoria Pública dos Territórios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012) (Produção
de efeito)

XIV -  organizar  e manter  a  polícia  civil,  a  polícia  militar  e  o  corpo de bombeiros  militar  do Distrito
Federal,  bem  como  prestar  assistência  financeira  ao  Distrito  Federal  para  a  execução  de  serviços
públicos, por meio de fundo próprio; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito
nacional;

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e
televisão;

XVII - conceder anistia;

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas
e as inundações;

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de
direitos de seu uso; (Regulamento)

XX  -  instituir  diretrizes  para  o  desenvolvimento  urbano,  inclusive  habitação,  saneamento  básico  e
transportes urbanos;

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;

XXII  -  executar  os  serviços  de  polícia  marítima,  aeroportuária  e  de  fronteiras;  (Redação  dada  pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal
sobre a pesquisa,  a  lavra,  o  enriquecimento e  reprocessamento,  a  industrialização e o comércio de
minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante
aprovação do Congresso Nacional;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc69.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc69.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc69.htm#art1
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b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a
pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de
2006)

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos
de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa;  (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;

XXV -  estabelecer as  áreas  e  as  condições  para o exercício  da atividade de garimpagem, em forma
associativa.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I  -  direito civil,  comercial,  penal,  processual,  eleitoral,  agrário,  marítimo,  aeronáutico,  espacial  e  do
trabalho;

II - desapropriação;

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

V - serviço postal;

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;

VIII - comércio exterior e interestadual;

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;

XI - trânsito e transporte;

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
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XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;

XIV - populações indígenas;

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;

VI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria
Pública  dos  Territórios,  bem  como  organização  administrativa  destes;  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 69, de 2012) (Produção de efeito)

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;

XX - sistemas de consórcios e sorteios;

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII - seguridade social;

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;

XXV - registros públicos;

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;

XXVII  -  normas  gerais  de  licitação e contratação,  em todas  as  modalidades,  para  as  administrações
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido
o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do
art. 173, § 1°, III; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX - propaganda comercial.

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das
matérias relacionadas neste artigo.
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio
público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III  -  proteger  os  documentos,  as  obras  e  outros  bens  de  valor  histórico,  artístico  e  cultural,  os
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor
histórico, artístico ou cultural;

V  -  proporcionar  os  meios de acesso à cultura,  à  educação,  à  ciência,  à  tecnologia,  à  pesquisa e à
inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

IX -  promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos
setores desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos
hídricos e minerais em seus territórios;

XII  - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. Parágrafo único. Lei
complementar fixará normas para a cooperação entre a União e os Estados,  o Distrito Federal  e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem estar em âmbito nacional.

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em
âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
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I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II – orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI  -  florestas,  caça,  pesca,  fauna,  conservação da natureza,  defesa do solo  e  dos  recursos  naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

X  -  educação,  cultura,  ensino,  desporto,  ciência,  tecnologia,  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

XI - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XII - procedimentos em matéria processual;

XIII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIV - assistência jurídica e Defensoria pública;

XV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XVI - proteção à infância e à juventude;

XVII - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar
dos Estados.
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§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena,
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário.

Capítulo III
Dos Estados Federados

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

§  2º  Cabe  aos  Estados  explorar  diretamente,  ou  mediante  concessão,  os  serviços  locais  de  gás
canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação. (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995)

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas  e  microrregiões,  constituídas  por  agrupamentos  de  municípios  limítrofes,  para  integrar  a
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na
forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II  -  as  áreas,  nas  ilhas  oceânicas  e  costeiras,  que  estiverem no seu  domínio,  excluídas  aquelas  sob
domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

(...)
Capítulo IV

Dos Municípios
(…)

Art. 30. Compete aos Municípios:
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I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil
e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à
saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento controle do
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

IX  -  promover  a  proteção  do  patrimônio  histórico-cultural  local,  observada  a  legislação  e  a  ação
fiscalizadora federal e estadual.

(...)
TÍTULO VII

Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por
fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes
princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência; 
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V - defesa do consumidor; 

VI  -  defesa  do  meio  ambiente,  inclusive  mediante  tratamento  diferenciado  conforme  o  impacto
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que
tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo  único.  É  assegurado  a  todos  o  livre  exercício  de  qualquer  atividade  econômica,
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

(…)

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e
ecossistemas; (Regulamento)

II  -  preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País  e fiscalizar  as entidades
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

III  -  definir,  em todas  as  unidades  da  Federação,  espaços  territoriais  e  seus  componentes  a  serem
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV  -  exigir,  na  forma  da  lei,  para  instalação  de  obra  ou  atividade  potencialmente  causadora  de
significativa  degradação  do  meio  ambiente,  estudo  prévio  de  impacto  ambiental,  a  que  se  dará
publicidade;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc06.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
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V  -  controlar  a  produção,  a  comercialização  e  o  emprego  de  técnicas,  métodos  e  substâncias  que
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI  -promover  a  educação  ambiental  em  todos  os  níveis  de  ensino  e  a  conscientização  pública
para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente  degradado, de
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os
danos causados.

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato Grossense e a
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições
que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis  as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados,  por ações discriminatórias,
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o
que não poderão ser instaladas.

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis as
práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do
art.  215  desta  Constituição  Federal,  registradas  como  bem  de  natureza  imaterial  integrante  do
patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar
dos animais envolvidos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017).

• A Constituição do Estado do Pará e o Meio Ambiente.

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 5 DE OUTUBRO DE 1989 

PREÂMBULO

O  POVO  DO  PARÁ,  por  seus  representantes,  reunidos  em  Assembleia  Estadual  Constituinte,
inspirado  nos  princípios  constitucionais  da  REPÚBLICA  FEDERATIVA  DO  BRASIL,  rejeitando  todas  as
formas de colonialismo e opressão; almejando edificar uma sociedade justa e pluralista; buscando a
igualdade econômica, política, cultural, jurídica e social entre todos; reafirmando os direitos e garantias
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fundamentais e as liberdades inalienáveis de homens e mulheres, sem distinção de qualquer espécie;
pugnando por um regime democrático avançado,  social  e abominando,  portanto,  os radicalismos de
toda origem; consciente de que não pode haver convivência fraternal e solidária dentro de uma ordem
econômica injusta e egoísta; confiante em que o valor supremo é a liberdade do ser humano e que
devem ser reconhecidos e respeitados os seus direitos elementares e naturais, especialmente, o direito
ao trabalho, à livre iniciativa, à saúde, à educação, à alimentação, à segurança, à dignidade; invoca a
proteção de DEUS e promulga a seguinte CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, esperando que ela seja o
instrumento eficiente da paz e do progresso, perpetuando as tradições, a cultura, a história, os recursos
naturais, os valores materiais e morais dos paraenses.

(…)

TÍTULO III 
Da Organização do Estado

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

(…)

Art. 13. Incluem-se entre os bens do Estado do Pará:

I - os que, atualmente, lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;

II - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso,
na forma de lei, as decorrentes de obras da União;

III  -  as  áreas,  nas  ilhas  oceânicas  e costeiras,  que estiverem no seu domínio,  excluídas  aquelas  sob
domínio da União, Municípios ou terceiros;

IV - as ilhas fluviais ou lacustres não pertencentes à União;

V - as terras devolutas não compreendidas entre as da União;

VI - os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio e os rios que têm nascente e foz
em seu território, bem como os terrenos marginais, manguezais e as praias respectivas.

§ 1º A alienação gratuita ou onerosa de bens imóveis do Estado dependerá de autorização prévia da
Assembleia Legislativa.
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§ 2º O arquipélago do Marajó é considerado área de proteção ambiental do Pará, devendo o Estado
levar  em  consideração  a  vocação  econômica  da  região,  ao  tomar  decisões  com  vista  ao  seu
desenvolvimento e melhoria das condições de vida da gente marajoara.

(...)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art.  16.  O  Estado  exerce,  em  seu  território,  as  competências  que  não  lhe  sejam  vedadas  pela
Constituição Federal.

Art. 17. É competência comum do Estado e dos Municípios, com a União:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, e conservar o patrimônio
público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III  -  proteger  os  documentos,  as  obras  e  outros  bens  de  valor  histórico,  artístico  e  cultural,  os
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor
histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, inclusive na orla
marítima, fluvial e lacustre;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

IX -  promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos
setores desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos
hídricos e minerais em seus territórios;
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XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.

Art. 18. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI  -  florestas,  caça,  pesca,  fauna,  conservação da natureza,  defesa do solo  e  dos  recursos  naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância, à juventude e ao idoso;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1° No exercício de sua competência suplementar, o Estado observará as normas gerais estabelecidas
pela União.
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§ 2° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, o Estado exercerá a competência legislativa plena, para
atender a suas peculiaridades.

§ 3° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário.

§ 4° Desde que autorizado por lei complementar, o Estado poderá legislar sobre questões específicas das
matérias relacionadas como da competência legislativa privativa da União.

Art. 19. O Estado poderá celebrar convênios com a União, com outros Estados e com os Municípios,
dando conhecimento e remetendo à Assembleia Legislativa cópias de seu conteúdo, no prazo de quinze
dias, contado de sua celebração.

(...)
TÍTULO VIII

DA ORDEM ECONÔMICA E DO MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Art. 230. O Estado e os Municípios, na promoção do desenvolvimento e da justiça social, adotarão os
princípios estabelecidos pela Constituição Federal e mais os seguintes:

I - o Poder Público garantirá que a livre iniciativa não contrarie o interesse público, intervindo contra o
abuso do poder econômico, na promoção da justiça social;

II - os atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular serão objeto
de sanção que atingirá, de acordo com a lei, a pessoa física ou jurídica responsável, independentemente
da responsabilização pessoal de seus dirigentes, neste último caso;

III - o planejamento do desenvolvimento estadual compatibilizará o crescimento da produção e da renda
com  a  sua  distribuição  entre  os  vários  segmentos  da  população  e  as  diversas  regiões  do  Estado,
respeitando as características e necessidades de cada Município, e assegurando:

a) a internalização no território paraense dos benefícios da produção;

b) a preservação das reservas indígenas;

c) o respeito ao equilíbrio ambiental;

IV  -  elaboração  e  implantação  de  políticas  setoriais  que,  respeitando  os  princípios  constitucionais,
priorizem a desconcentração espacial das atividades econômicas e o melhor aproveitamento de suas
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potencialidades locais e regionais; a elevação dos níveis de renda e da qualidade de vida, e possibilitem
o acesso da população ao conjunto de bens socialmente prioritários, dando tratamento preferencial ao
setor industrial, mineral, energético, comercial, turístico, agropecuário e de serviços.

V  -  participação  das  entidades  representativas,  dos  agentes  econômicos  e  dos  trabalhadores  na
elaboração das políticas e planos estaduais, na forma da lei;

VI  -  participação  dos  Municípios  e  das  entidades  representativas  de  trabalhadores,  artesãos,
cooperativas  e  empresários,  inclusive  de  microempresários,  na  elaboração,  execução  e
acompanhamento de planos anuais e plurianuais de desenvolvimento econômico;

VII  -  aplicação  preferencial  dos  recursos  oriundos  da  participação  prevista  no  art.  20,  §  1°,  da
Constituição Federal, no desenvolvimento dos setores mineral, energético e social, devendo a lei instituir
mecanismos institucionais e operacionais, assegurando recursos financeiros para o atendimento do aqui
disposto.

VIII - o Poder Público promoverá a adoção de formas alternativas renováveis de energia. 

§  1°  A  lei  estabelecerá  as  diretrizes  e  bases  do planejamento do desenvolvimento econômico,  que
deverá buscar a integração com o planejamento municipal e com o nacional, assim como regulamentará
o  Conselho  de  Desenvolvimento  Econômico  do  Estado  do  Pará,  que  contará  com  a  participação
majoritária da sociedade civil e terá dentre outras as seguintes atribuições:

a) definir a política e os instrumentos para o desenvolvimento econômico do Estado;

b)  garantir  a  busca  do  desenvolvimento  econômico  integrado  setorialmente  e  que  diminua  as
desigualdades regionais e pessoais.

§ 2° Além do tratamento preferencial mencionado no inciso IV deste artigo, o Estado e os Municípios
promoverão e incentivarão o turismo como fator  de desenvolvimento social  e  econômico,  adotarão
política buscando proporcionar condições necessárias para o incremento do setor, assegurando respeito
ao meio ambiente e à cultura das localidades onde vier a ser explorado, utilizando como instrumento
básico de intervenção o plano diretor de turismo, estabelecido de acordo com o potencial das diferentes
microrregiões e com a participação dos Municípios interessados sendo as ações realizadas de forma
integrada com a  iniciativa privada,  cabendo ao Poder  Público o  controle  de qualidade  dos  serviços
oferecidos pelas empresas de turismo.

Art. 231. O Estado e os Municípios dispensarão tratamento diferenciado para o cooperativismo e outras
formas de associativismo econômico, na forma da lei, à qual caberá:

I - definir e implementar, nas áreas rural e urbana, políticas e programas que apoiem a organização de
atividades  produtivas,  principalmente  dos  pequenos  agentes  econômicos,  em cooperativas  e  outras
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formas de associativismo, considerando a valorização da cultura local e a promoção econômico-social
dos agentes econômicos e suas famílias;

II - prever infraestrutura para armazenagem, transporte e pontos de venda direta ao consumidor, de
produtos dos pequenos produtores rurais e urbanos, assegurando às cooperativas desses  produtores
participação direta na gestão dos referidos empreendimentos;

III  -  assegurar  ampla  liberdade  e  autonomia  para  a  organização  de  cooperativas  e  para  o  ato
cooperativista;

IV - estabelecer o ensino do cooperativismo nas escolas públicas de primeiro e segundo graus;

V  -  fixar  a  participação  das  entidades  representativas  das  cooperativas  na  elaboração  de  políticas
governamentais  voltadas  para  esse  segmento  e  em  colegiados  de  natureza  pública,  que  tratem
especialmente da ordem econômica.

Parágrafo  único.  A  lei  fixará  o  percentual  do  fundo  criado  no  art.  40,  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais  Transitórias,  para  apoiar  financeiramente  as  cooperativas  e  demais  formas  de
organizações associativas, integradas por pequenos agentes econômicos.

Art. 232. As microempresas e empresas de pequeno porte receberão do Estado e Municípios proteção
especial,  que  será  regulamentada  em  lei,  visando  à  preservação  e  ao  desenvolvimento  das
mesmas,observando o seguinte:

I  - tratamento preferencial  na aquisição de bens e serviços pelo Poder Público, incluindo habilitação
sumária e procedimentos simplificados para participação em licitações;

II  -  eliminação,  redução  ou  simplificação  de  obrigações  burocráticas,  administrativas  e  creditícias,
inclusive no ato de sua criação;

III  -  criação  de  mecanismos  descentralizados  a  nível  territorial  para  oferecimento  de  pedidos  e
requerimentos de qualquer espécie, junto a órgãos públicos;

IV - participação de suas entidades representativas na elaboração de políticas governamentais voltadas
para o setor e em colegiados de natureza pública que tratem especialmente da ordem econômica;

V - definição de critérios a serem adotados para a classificação dessas empresas, inclusive as bases de
cálculos específicos para as quotas dos tributos estaduais; 

VI  -  exclusão  dos  benefícios  deste  artigo  das  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que,
diretamente ou através de seus titulares,  sócios  ou integrantes,  estejam vinculadas ou associadas  a
outras empresas, consórcios ou grupos de empresas que explorem quaisquer atividades econômicas.
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Art. 233. O Estado e os Municípios, de conformidade com o art. 179 da Constituição Federal, dispensarão
às microempresas, às empresas de pequeno porte, às cooperativas e outras formas de associativismo de
pequenos agentes econômicos bem como de produtores rurais, pescadores artesanais e artesãos, assim
definidos  em  lei,  tratamento  jurídico  diferenciado,  visando  incentivá-los  pela  simplificação  de  suas
obrigações administrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas, por meio da
lei.

Art.  234.  Ressalvados  os  casos  previstos  na  Constituição  Federal,  a  exploração  direta  de  atividade
econômica pelo Estado e pelos Municípios só será permitida,  quando necessária aos imperativos da
Segurança Nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definido em lei.

§ 1° A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas
subsidiárias  que  explorem  atividade  econômica  de  produção  ou  comercialização  de  bens  ou  de
prestação de serviços, dispondo sobre:

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;

II  -  a  sujeição  ao  regime  jurídico  próprio  das  empresas  privadas,  inclusive  quanto  aos  direitos  e
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; 

III  -  licitação  e  contratação  de  obras,  serviços,  compras  e  alienações,  observados  os  princípios  da
administração pública;

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de
acionistas minoritários;

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores. 

§ 2° As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais
não extensivos às do setor privado.

Art. 235. Revogado.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

Art. 236. A política urbana, a ser formulada e executada pelo Estado, no que couber, e pelos Municípios,
terá como objetivo, no processo de definição de estratégias e diretrizes gerais, o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população, respeitados os princípios
constitucionais e mais os seguintes:
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I  -  adequada distribuição espacial  das atividades econômicas e sociais  e dos equipamentos  urbanos
públicos e privados, com vistas à estruturação de sistema estadual de cidades;

II - integração e complementaridade das atividades urbanas e rurais;

III  -  promoção do direito de  todos  os  cidadãos  à  moradia,  transporte  coletivo,  saneamento básico,
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento, comunicação, saúde, educação, lazer e segurança,
assim como à preservação do patrimônio cultural e ambiental:

a) o Poder Público Municipal obriga-se, na forma da lei, a implantar bosque, parque botânico ou jardim
botânico com área delimitada de vinte e cinco hectares a cinquenta hectares na sede do Município;

b) a área de preservação deverá proteger a fauna e a flora nativas, recursos hídricos e monumentos
paisagísticos;

c) fica vetado nesses espaços verdes a urbanização, a edificação e exploração mineral, excetuando-se
obras destinadas às atividades científicas, ecológicas e recreativas;

d) a construção de equipamentos urbanos, excepcionalmente permitidos, será liberada após aprovação
do estudo de impacto ambiental e respectivo relatório.

IV  -  harmonização,  racionalização  e  articulação  dos  investimentos,  das  atividades  e  serviços  de
competência ou a cargo do Estado, no âmbito urbano, com o Município interessado;

V - assistência na elaboração de planos diretores aos Municípios que a solicitarem;

VI  -  promoção  e  execução  de  programas  de  construção  de  moradias  populares,  pelos  próprios
interessados, por cooperativas habitacionais e pelas demais modalidades alternativas de construção, em
níveis compatíveis com a dignidade da pessoa humana; 

VII  -  quando  o  Poder  Público  desapropriar  áreas  de  terras  em  consequência  de  processos  de
urbanização,  a  regularização  fundiária  e  a  titulação  em  favor  da  população  de  baixa  renda  serão
realizadas preferencialmente, sem a remoção dos moradores.

§ 1° Na elaboração de plano diretor, o Município deverá considerar a totalidade do território municipal,
em seus aspectos físicos, econômicos e sociais.

§ 2° Quando da liberação de recursos e concessão de benefícios para fins de desenvolvimento urbano e
social, serão atendidos prioritariamente, os Municípios que, possuindo planos diretores, adotem, dentre
outras, as seguintes diretrizes:
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a)  ordenamento  territorial  sob  requisitos  de  ocupação,  uso,  parcelamento  e  zoneamento  do  solo
urbano;

b) urbanificação, regularização e titulação das áreas degradadas, preferencialmente sem remoção dos
moradores;

c) participação das associações representativas no planejamento e controle da execução dos programas
de interesse local, na forma do disposto nos incisos X e XI do artigo 29 da Constituição Federal, nesta
Constituição e na lei orgânica municipal;

d) reserva de área para implantação de projetos de interesse social;

§ 3° Para núcleos urbanos com população inferior a vinte mil habitantes e superior a três mil habitantes,
os  Municípios  deverão  estabelecer,  através  de  lei,  estratégias  e  diretrizes  gerais  de  ocupação  que
garantam as funções sociais desses núcleos e da propriedade.

§  4°  Com base  nas  exigências  do  plano  diretor,  o  Município  poderá  determinar  o  parcelamento,  a
edificação  ou  a  utilização  compulsória  de  terreno  que  não  tenha  atingido  índice  mínimo  de
aproveitamento  ou  ocupação  previstos  na  legislação  de  uso  e  ocupação  do solo,  fixando  as  áreas,
condições e prazos para sua execução.

§  5°  As  terras  públicas  não utilizadas  ou subutilizadas  serão,  prioritariamente,  destinadas,  mediante
concessão  de  uso,  a  assentamentos  de  população  de  baixa  renda  e  à  instalação  de  equipamentos
coletivos.

§ 6° Os orçamentos dos Municípios dos quais seja exigido plano diretor devem destinar recursos para
sua elaboração, acompanhamento e atualização.

§ 7° Para fins administrativos, fiscais e de uso e ocupação do solo, o território municipal deverá ser
dividido em solo urbano e solo rural, nos termos da lei.

§ 8° A propriedade cumpre sua função social, quando atende às exigências fundamentais de ordenação
da cidade, expressas no plano diretor, bem como sua utilização respeitará a legislação urbanística e não
provocará danos ao patrimônio ambiental e cultural.

§ 9° O Poder Público Municipal poderá, na forma da lei, desapropriar áreas incluídas no plano diretor,
sempre que os proprietários não as utilizarem adequadamente.

§  10 A política urbana deve garantir às  gestantes e pessoas  portadoras  de deficiência facilidade de
acesso aos bens e serviços coletivos, inclusive nos meios de transportes e locais públicos e privados, com
a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.
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§ 11 Nas cidades balneárias, turísticas e estâncias hidrominerais, não será permitida a construção de
prédios com mais de seis pavimentos, na forma da lei municipal que regulamentará a matéria e preverá
os casos especiais em que se aplicará o aqui disposto.

Art.  237.  O proprietário de imóvel  declarado de interesse ao cumprimento das exigências do plano
diretor, poderá ser autorizado a exercer, em outro local, doar ou alienar, mediante escritura pública, o
direito de construir ainda não exercido e previsto na legislação de uso e ocupação do solo municipal, na
forma da lei.

Parágrafo  único.  A  autorização para  exercer  em outro  local  o  direito  de  construir  pode ser  dada a
proprietário de imóvel tombado.

Art.  238.  Para  assegurar  as  funções  sociais  da  cidade  e  da  propriedade,  o  Poder  Público  usará,
principalmente, os seguintes instrumentos:

I - de planejamento urbano:

a) plano de desenvolvimento urbano;

b) zoneamento; 

c) parcelamento do solo;

d) lei de obras e edificações;

e) cadastro técnico.

II - tributários e financeiros:

a) imposto predial e territorial progressivo e diferenciado por zonas urbanas;

b) contribuição de melhoria; 

c) fundos destinados ao desenvolvimento urbano;

d) taxas e tarifas diferenciadas por zonas urbanas, segundo os serviços públicos oferecidos.

III - institutos jurídicos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;
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c) tombamento;

d) direito real de concessão de uso;

e) usucapião urbano e especial;

f) transferência do direito de construir; 

g) parcelamento, edificação ou utilização compulsória;

h) discriminação de terras públicas.

CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA, AGRÁRIA E FUNDIÁRIA

Art. 239. A política agrícola, agrária e fundiária será formulada e executada com a efetiva participação
dos  diversos  setores  de  produção,  comercialização  e  consumo,  especialmente  empresários  e
trabalhadores rurais representados por suas entidades sindicais, visando a fixação do homem nas zonas
rurais,  propiciando-lhe  melhores  condições  de  vida,  justiça  social  e  o  aumento  de  produção
agropecuária,  principalmente  da  produção  de  alimentos,  através  do  implemento  de  tecnologias
adequadas às condições regionais, nos termos da lei e levando em conta, preferencialmente:

I - a regionalização da política, considerando, prioritariamente, as microrregiões;

II  -  a  priorização  à  pequena  produção  e  ao  abastecimento  alimentar,  através  de  sistemas  de
comercialização direta entre produtores e consumidores, bem como assentamentos agrários voltados
para o abastecimento urbano;

III  -  a compatibilização das ações e a operacionalização das diretrizes e metas do Plano Nacional de
Reforma Agrária;

IV - a promoção de ação discriminatória das terras públicas, com atualização periódica, ampla divulgação
e definição de dotação orçamentária  e dos  recursos necessários  à  execução e conclusão de todo o
processo da ação aqui referido;

V -  as  terras públicas  e devolutas discriminadas,  na área rural,  serão destinadas para assentamento
agrícola, preferencialmente de trabalhadores rurais que utilizam a força de trabalho da própria família,
ou projeto de proteção ambiental;

VI  -  a transferência das terras  públicas do Estado a pessoas  físicas  ou jurídicas,  inclusive de caráter
comunitário, ou qualquer forma associativa de trabalhadores rurais, através de alienação gratuita ou
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onerosa, ou concessão de uso, precedida de demarcação oficial, nos termos da lei, que estabelecerá as
hipóteses em que a demarcação será gratuita e regulará a remessa dos respectivos laudos para o órgão
colegiado competente; 

VII - o direcionamento obrigatório e prioritário dos recursos, programas e outros meios de fomento da
política de desenvolvimento agrícola para unidades familiares, cooperativas e outras formas associativas
de trabalhadores rurais, em áreas de até 100 hectares;

VIII - a adoção de política de desenvolvimento agrícola que tenha por objetivo:

a) o desenvolvimento econômico, cultural e social dos trabalhadores rurais;

b) a ocupação estável da terra;

c) a adequação da atividade agrícola à preservação e recuperação dos recursos naturais renováveis e do
meio ambiente, à conservação do solo, objetivando manter o fluxo contínuo de benefícios à população;

d)  a  prestação de serviços  de assistência técnica e extensão rural,  como instrumento prioritário  da
política, direcionado preferencialmente para o atendimento ao pequeno produtor rural, sua família e
organização;

e) o incentivo e a manutenção da pesquisa agropecuária que garanta o desenvolvimento do setor de
produção de alimentos com progresso tecnológico;

f) a fiscalização e controle do sistema de armazenamento, o abastecimento de produtos agropecuários e
a comercialização de insumos agrícolas, incentivando a criação de formas associativas conveniadas com
as entidades sindicais de trabalhadores rurais;

g) a criação e estímulo de mecanismos de comercialização cooperativa.

IX  -  a  elaboração  de  projetos  de  assentamento  de  trabalhadores  rurais,  organizados  em  unidades
cooperativas  ou  associativas,  com  garantia  de  prioridade  no  atendimento  à  assistência  técnica  e
creditícia, na execução de obras de infraestrutura física e social, no fornecimento de insumos básicos e
de serviços de mecanização agrícola;

X - a instituição de contribuição de melhoria para os casos em que a execução de obras públicas pelo
Estado traga benefícios diretos ou indiretos ou valorizem as terras de propriedade privada acima dos
padrões médios vigentes na região, nos termos da lei, com os valores assim arrecadados, destinados a
assentamentos rurais de pessoas de baixa renda que não tenham a posse ou a propriedade de terras.
§
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 1° Lei complementar definirá o que é propriedade produtiva no Estado, de acordo com a legislação
federal, fixando índices para a pecuária e para a agricultura, abaixo dos quais tais propriedades serão
consideradas improdutivas.

§  2°  Incluem-se no planejamento agrícola  as  atividades agroindustriais,  agropecuárias,  pesqueiras  e
florestais.

§ 3° O Estado garantirá, através de ações e dotações orçamentárias, programas específicos de crédito,
pesquisa, assistência técnica e extensão florestal, observado o disposto no art. 255, I.

§ 4° O Estado promoverá o cadastramento geral das propriedades rurais, com a indicação do uso do solo
e da produção agrícola, para concessão de assistência técnica. 

§ 5° O Estado dará a devida assistência, especialmente através de seu órgão fundiário e da Defensoria
Pública, quando for o caso, para que os ribeirinhos, sem qualquer ônus para eles, possam regularizar ou
legalizar a posse das terras que habitem.

§ 6° Para a execução das ações e serviços de assistência técnica e extensão rural, de que trata a alínea
“d” do inciso VIII, poderá ser admitido, por tempo determinado, através de processo seletivo público
simplificado, profissionais que comprovem habilitação para o serviço de Assistência Técnica e Extensão
Rural – ATER no Estado do Pará.

Art.  240.  Fica  criado  o  Conselho  Estadual  de  Política  Agrícola,  Agrária  e  Fundiária,  constituído  por
representantes do Poder Público e, majoritariamente, por representantes da sociedade civil através de
entidades ligadas à questão agrícola, agrária e fundiária, inclusive, sindicais, profissionais e econômicas,
paritariamente, nos termos da lei, competindo-lhe:

I - propor diretrizes, planos e programas de política agrícola, agrária e fundiária;

II - Revogado;

III - opinar acerca da proposta orçamentária da política agrícola, agrária e fundiária;

IV -  criar  comissões para acompanhamento e fiscalização de projetos de assentamento no território
estadual, nos casos que julgar conveniente;

V - julgar a relevância, ou não, para o Estado, dos projetos agroindustriais apresentados com vistas à
alienação de terras nos termos do art. 242.

Art.  241.  O  Estado  somente  concederá  suas  terras,  até  o  limite  máximo  de  dois  mil  e  quinhentos
hectares, respeitadas as seguintes normas, além de outras previstas em lei:
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I - área de até mil e quinhentos hectares, mediante aprovação do órgão fundiário competente;

II - área acima de mil e quinhentos até o limite de dois mil e quinhentos hectares, além do disposto no
inciso anterior, dependerá de prévia aprovação da Assembleia Legislativa.

III – Revogado;

IV – Revogado.

§ 1° Revogado.

§ 2° Revogado.

§ 3° Revogado.

Art.  242.  A  lei  estabelecerá  os  casos  e  formas  de  alienação  das  terras  do  Estado,  respeitados  os
princípios  constitucionais,  verificada  a  necessidade  de  destinação  de  terras  públicas  e  devolutas
compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária e atendido o requisito
de conciliar a propriedade privada com a sua função social.

§ 1° A alienação referida no caput deste artigo somente será permitida, e em caráter excepcional, até o
limite máximo de 2.500 hectares, mediante a aprovação da maioria absoluta da Assembleia Legislativa
aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo anterior.

§ 2° O limite máximo acima referido não se aplica aos casos de alienação para solucionar questões de
limites ou definição de linhas divisórias com outros Estados ou Territórios.

§  3°  São  indisponíveis  as  terras  devolutas  ou  arrecadadas  pelo  Poder  Público  estadual  por  ações
discriminatórias necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

§ 4°  Nos casos em que a Assembleia Legislativa tiver que dar prévia autorização para alienação ou
concessão de terras públicas, deverá se manifestar no prazo de quarenta e cinco dias.

Art.  243.  O  Estado  participará  da  administração  da  política  fundiária,  prioritariamente,  em  sua
elaboração, implementação e avaliação, e não apenas nas intervenções dela resultantes ou decorrentes.

Art. 244. Compete ao Estado a elaboração de uma política específica para o setor pesqueiro industrial e
artesanal,  priorizando  este  último  e  a  aquicultura,  propiciando  os  mecanismos  necessários  à  sua
viabilização, preservação e integral aproveitamento de seus recursos, inclusive da fauna acompanhante
da pesca industrial.
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§ 1° O Estado garantirá, através de ações e dotações orçamentárias, programas específicos de crédito,
pesquisa, assistência técnica e extensão pesqueira.

§ 2°  Caberá ao Estado criar  mecanismos que garantam a comercialização direta entre pescadores e
consumidores.

§ 3° É proibida a pesca de arrasto ou qualquer outra modalidade predatória nos rios, nos lagos, estuários
e no litoral do Estado, neste caso até o limite mínimo de dez milhas náuticas da costa.

§  4°  A  lei  disporá  sobre  os  períodos  e  área  de  pesca,  assegurada  a  participação  do  órgãos  de
representação dos pescadores artesanais, empresas e trabalhadores na indústria da pesca na definição
desses períodos e áreas, objetivando preservar a fauna aquática.

§ 5° A pesca artesanal, dado seu caráter social, é considerada atividade prioritária, devendo o Estado
proporcionar condições de desenvolvimento desse setor através de regulamentação própria.

CAPÍTULO IV 
DA POLÍTICA MINERÁRIA E HÍDRICA

Art. 245. O Estado definirá, através de lei, a política minerária e hídrica, defendendo seus interesses,
inclusive interrompendo atividades predatórias, resguardando a soberania nacional sobre a pesquisa,
exploração, lavra e uso dos recursos naturais renováveis e não renováveis, disciplinando a conservação e
o aproveitamento racional dos bens minerais e das águas observando os seguintes princípios:

I - harmonia e equilíbrio com os demais setores e entre regiões do Estado;

II - respeito às aptidões do meio físico e a preservação e otimização do aproveitamento dos recursos
naturais, objetivando a qualidade de vida da população;

III  -  internalização dos efeitos positivos gerados pela exploração dos recursos minerais e hídricos do
Estado, de forma a:

a) estimular a geração de oportunidades de investimento, de empregos diretos e indiretos e de efeitos
que importem na ampliação da atividade econômica para atender ao mercado local;

b) criar programas e projetos integrados que formem uma mesma cadeia produtiva ou complexo de
setores economicamente articulados.

IV - fomento a atividades de pesquisa e de desenvolvimento e difusão tecnológica dos setores minerais e
hídrico;
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V - definição de estratégias de exploração mineral que contemplem os vários segmentos produtivos,
inclusive atividades garimpeiras;

VI  -  apoio  e  assistência  técnica  permanente,  na  organização,  implantação  e  operação  da  atividade
garimpeira,  cooperativa e  associativa,  buscando,  prioritariamente,  promover  melhores  condições  de
exploração e transformação dos bens minerais, com acesso a novas tecnologias do setor, garantida a
preservação do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros;

VII - apoio e promoção ao aproveitamento do potencial de energia hidráulica de capacidade reduzida;

VIII-  gestão conjunta  e  coordenada das  águas  de  superfície  e  subterrâneas,  respeitados os  regimes
naturais como parte integrante do ciclo hidrológico, considerados para tanto recursos hídricos utilitários;

IX- defesa ao direito de sua população alcançar um padrão adequado de bem-estar social e econômico,
através de um processo de desenvolvimento integrado setorialmente e harmonioso territorialmente,
buscando assegurar que:

a)Revogado.

b)Revogado.

c)  os grandes projetos localizados em território paraense sejam responsáveis pelo financiamento de
ações e serviços que visem compensar e atender aumento significativo da demanda de infraestrutura
social, sanitária, urbana e educacional decorrentes de sua implantação, a ser considerada como custo
social  consectário,  assim como sejam eles responsáveis por ações voltadas para evitar  a solução de
continuidade  de  auto-sustentação  econômica  dos  núcleos  populacionais  criados  ou  ampliados  no
interesse desses projetos;

d) seja regularizada a navegação nos rios localizados em território paraense e utilizados para projetos de
geração de energia que os possam obstruir, assegurando-se a transposição regular das barragens pela
navegação;

e)  seja  garantido  o  emprego  de  mão-de-obra  local  nos  grandes  projetos  localizados  no  território
paraense.

§  1°  No  aproveitamento  das  águas  superficiais  e  subterrâneas  será  considerado  prioritário  o
abastecimento às populações. 

§  2°  O Estado do Pará  deverá  prover  recursos  financeiros  continuados para  a  execução da política
minerária, que serão oriundos, no todo ou em parte, da participação no resultado da exploração dos
recursos minerais, previstos no art. 20, § 1°, da Constituição Federal, e de outras fontes.
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§ 3° Os recursos financeiros referidos no parágrafo anterior constituirão programa específico, na forma
da lei. 

Art.  246.  O Estado organizará e  manterá serviço de geologia,  hidrologia,  meteorologia,  estatística e
cartografia,  em  consonância  com  a  legislação  federal,  e  de  monitoramento  das  atividades  direta  e
indiretamente vinculadas à mineração, de modo a permitir o registro, acompanhamento e fiscalização
das concessões de direitos de pesquisa e exploração dos recursos minerais e hídricos em seu território.

Art.  247.  O Estado participará do resultado da exploração dos recursos naturais  em seu território e
respectiva plataforma continental,  mar territorial  ou zona econômica exclusiva,  nos termos da lei,  e
fiscalizará a compensação financeira decorrente dessa exploração, estabelecendo, em lei complementar,
normas para a utilização dos recursos assim auferidos, resguardando o princípio da compensação social.

Art.  248.  Será  criado,  através  de  lei,  um  conselho  consultivo  específico,  voltado  para  o
acompanhamento, avaliação, controle e fiscalização de todas as atividades, relacionadas à mineração ou
a recursos hídricos.

Parágrafo único. O conselho será mantido pelo Estado e contará com a participação de representantes
do Poder Público e, majoritariamente, de representantes da sociedade civil, particularmente entidades
ligadas  à  questão  de  mineração  e  recursos  hídricos,  a  ele  competindo  além  de  outras  atribuições
previstas em lei:

a) opinar, obrigatoriamente, sobre a política minerária e hídrica;

b) opinar, previamente, sobre a proposta orçamentária para o respectivo setor;

c) assessorar o Poder Público em matéria de mineração e recursos hídricos.

(...)
CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE

Art. 252. A proteção e a melhoria do meio ambiente serão prioritariamente, consideradas na definição
de qualquer política, programa ou projeto, público ou privado, nas áreas do Estado.

Art. 253. É assegurada a participação popular em todas as decisões relacionadas ao meio ambiente e o
direito à informação sobre essa matéria, na forma da lei.

Art. 254. O Poder Público Estadual realizará o zoneamento ecológico-econômico do Estado, de modo a
compatibilizar o desenvolvimento com a preservação e a conservação do meio ambiente, bem como
promoverá o levantamento e o monitoramento periódico da área geográfica estadual, de acordo com as
tendências  e  desenvolvimento  científico  e  tecnológico,  de  modo  que  o  zoneamento  ecológico-
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econômico  esteja  sempre  atualizado,  garantindo  a  conservação  das  amostras  representativas  dos
ecossistemas.

Art. 255. Compete ao Estado a defesa, conservação, preservação e controle do meio ambiente, cabendo-
lhe:
I - zelar pela conservação das florestas e reservas extrativistas, fomentando a restauração das áreas já
degradadas ou exauridas, de acordo com as técnicas adequadas, bem como elaborar política específica
para o setor;

II -  zelar pelas áreas de preservação dos corpos aquáticos, principalmente, as nascentes, inclusive os
"olhos d'água", cuja ocupação só se fará na forma da lei, mediante estudos de impactos ambientais;

III- assegurar a diversidade das espécies e dos ecossistemas, de modo a preservar o patrimônio genético,
biológico, ecológico e paisagístico e definir espaços territoriais a serem especialmente protegidos;

IV - promover a educação ambiental em todos os níveis e proporcionar, na forma da lei, informação
ambiental;

V  -  criar  unidades  de  conservação  da  natureza,  de  acordo  com  as  diversas  categorias  de  manejo,
implantando-as e mantendo-as com os serviços indispensáveis às suas finalidades;

VI - estabelecer obrigatoriedades aos que explorem os recursos naturais, renováveis ou não, para, por
seus próprios meios, procederem à recuperação do meio ambiente alterado, de acordo com a solução
técnica aprovada pelos órgãos públicos competentes, envolvendo, na fiscalização, as entidades ligadas à
questão ambiental ou representativas da sociedade civil, na forma da lei;

VII - realizar a integração das ações de defesa do meio ambiente com as ações dos demais setores da
atividade pública;

VIII  -  criar  um  conselho  específico,  de  atuação  colegiada,  que  contará  com  a  participação  de
representantes  do  Poder  Público  e,  majoritariamente,  da  sociedade  civil  organizada,  especialmente
através de entidades voltadas para a questão ambiental, na forma da lei, que terá, dentre outras, as
seguintes competências:

a) acompanhar, avaliar, controlar e fiscalizar o meio ambiente;

b)  opinar,  obrigatoriamente,  sobre  a  política  estadual  do  meio  ambiente,  oferecendo  subsídios  à
definição de mecanismos e medidas que permitam a utilização atual  e futura dos recursos hídricos,
minerais, pedológicos, florestais e faunísticos, bem como o controle da qualidade da água, do ar e do
solo, como suporte do desenvolvimento sócio-econômico;

c) assessorar o Poder Público em matérias e questões relativas ao meio ambiente;
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d) emitir parecer prévio sobre projetos públicos ou privados, que apresentem aspectos potencialmente
poluidores ou causadores de significativa degradação do meio ambiente como tal caracterizados na lei.

§  1°  Todo  e  qualquer  plano,  programa,  projeto,  atividade  ou  obra  potencialmente  causadora  de
desequilíbrio ecológico ou de significativa degradação do meio ambiente, exigirá, na forma da lei, estudo
prévio  de  impacto  ambiental  e  só  será  autorizada  sua  implantação,  bem  como  liberado  incentivo,
financiamento ou aplicação de recursos públicos, após aprovação, na forma da legislação aplicável, pelo
órgão técnico de controle ambiental do Estado, ouvido o órgão de atuação colegiada de que trata o
inciso VIII.

§ 2° Os órgãos da administração direta ou indireta do Estado não poderão contratar, conceder incentivos
ou destinar recursos públicos a pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem a legislação ambiental,
ficando suspenso os contratos celebrados, enquanto perdurar o descumprimento. 
§ 3° A implantação de projeto ou atividade, pública ou privada, que possa colocar em risco o equilíbrio
ecológico ou provocar significativa degradação do meio ambiente, só será autorizada após consulta à
população interessada, na forma da lei.

§  4°  As  condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio  ambiente  sujeitarão  os  infratores  a  sanções
administrativas,  com  aplicação  de  multas  diárias  e  progressivas,  na  forma  da  lei  e,  nos  casos  de
continuidade  da  infração  ou  reincidência,  inclusive  a  redução  do  nível  da  atividade  e  a  interdição,
independentemente da obrigação de restaurar os danos causados.

§  5°  A  pesquisa,  a  experimentação,  a  produção,  o  armazenamento,  a  comercialização,  o  uso,  o
transporte,  a  importação,  a  exportação,  o  controle,  a  inspeção  e  a  fiscalização  de  agrotóxicos,
domotóxicos,  ecotóxicos,  seus  componentes  e  afins,  no  território  paraense,  estão  condicionados  a
prévio  cadastramento  dos  mesmos  nos  órgãos  estaduais  responsáveis  pelos  setores  da  ciência  e
tecnologia, indústria e comércio, agricultura, transporte, saúde e meio ambiente.

§  6°  As  indústrias  poluentes  só  serão  implantadas  em  áreas,  previamente  delimitadas  pelo  Poder
Público, respeitada a política de meio ambiente, e adotarão, obrigatoriamente, técnicas eficazes que
evitem a contaminação ambiental.

Art.  256.  As  pessoas físicas  ou jurídicas,  públicas  ou privadas,  que exercem atividades consideradas
poluidoras ou potencialmente poluidoras serão obrigadas a promover a conservação ambiental, pela
coleta, tratamento e disposição final dos resíduos por elas produzidos,  cessando com a entrega dos
resíduos  a  eventuais  adquirentes,  quando  tal  for  devidamente  autorizado  pelo  órgão  de  controle
ambiental competente, a responsabilidade daquelas e iniciando-se, imediatamente, a destes.

Art. 257. É vedada a construção, o armazenamento e o transporte de armas nucleares no Estado do Pará,
bem  como  a  utilização  de  seu  território  para  o  depósito  de  lixo  ou  rejeito  atômico  ou  para
experimentação nuclear com finalidade bélica.
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Parágrafo único. A lei preverá os casos e locais em que poderá ser depositado o lixo ou rejeito atômico
produzido em território paraense e resultante de atividades não bélicas.

Art. 258. O Poder Público fiscalizará a circulação e o transporte de produtos perecíveis, perigosos ou
nocivos,  exigindo tratamento e  acondicionamento adequados,  na  forma da lei,  sendo obrigatória  a
estipulação de seguro contra danos ambientais pelo transportador ou produtor de cargas ou produtos
que possam causar danos ao homem ou ao meio ambiente.

Art. 259. As empresas públicas ou privadas que realizarem obras de usinas hidrelétricas, de formação de
barragens,  ou outras  quaisquer que determinem a submersão,  exploração,  consumo ou extinção de
recursos naturais localizados em terras públicas ou devolutas, ainda que aforadas ou concedidas, ficarão
obrigadas a indenizar o Estado, na forma que a lei definir.

Parágrafo único. Ocorrendo necessidades de desapropriação, no caso das obras referidas neste artigo, o
valor da indenização será pago pelas empresas interessadas nas obras.


